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» DANIEL CARDOSO

Advogado em São Paulo, mestre em direito econômico e financeiro pela Universidade de São Paulo (USP) e diretor da Algarve Capital

Alteração no pagamento de precatórios
e a imagem do Brasil em jogo S.O.S, SUS

»Hojeédiadeasclínicasdehemodiáliseapagaremas luzesem
protestorelacionadoaobaixovalorpagopeloSUSaos
serviçosprestados.EnalteceroSUSé,de fato,umaação
meritória.Mashospitaiseclínicasquesedesdobramparaque
tudofuncioneacontentonãosãodevidamentereconhecidos.

Sem neura
»Difícilnãoestranharovermelhocompartilhadonasbandeiras
verdeeamareloespalhadaspelaEsplanadadosMinistérios.
Quemlê jornal logopensaqueaesquerdaresolveuaprontar
algumaantesde7deSetembro.Nadadisso.Agora, todos
conhecemosabandeiradaGuinéBissau,mesmoqueaestrela
nãoestejavisível.Atéodia28,UmaroSissocoEmbaló,
presidentedaquelepaís,estaráemvisitanacapital.

Duas vias
»Umabelamatéria noGlobo Ruralmostrava uma fazenda
comumcultivo diferente: água.Depois demuitos anos,
resolveramestimular a volta das águas que secarampelo
mauusoda terra. E a natureza respondeudebraços
abertos.NoDF, umprojeto incentiva produtores rurais a
reflorestar áreas e criar cobertura vegetal que aumenta a
infiltraçãoda águana terra.Tambémestá dando certo.

Valores
» Financiadopelo governo federal, oConsultório de Rua é
umaboa ideia. Andarilhos, pedintes e pessoas vulneráveis
podemser assistidas pelo programa. Cabe aos governos a
inscrição para acesso à verba.DonaMaria doBarro, se
estivesse viva, ficaria feliz coma iniciativa. Estava sempre
pensando emuma formade tornar a vida dosmoradores
de ruamenos sofrida. Ela foi umapessoa queBrasília
nunca deverá esquecer.

Novoensinomédio
e a ruptura coma
universalidadedo saber
Emmeio à pandemia, que, daqui a pouco, completará dois

anos,muitos brasileiros confessamestar não só cansados da clau-
sura forçada, como se sentem alienados da realidade domundo a
sua volta. Paramuitos, omundo que conheciam antes da pande-
mia da covid está definitivamentemorto. É emmeio a esse senti-
mento quemistura a síndrome da caverna, provocada pelo isola-
mento social, que pais, alunos e professores pressentemque o fu-
turo que planejavam para si e para os seus começou a ruir, sem
que algonovo e seguro tenha sido colocado emseu lugar.
A incertezaquantoaoporvir temtrazido insegurançaedescon-

fiança a essa parcela da sociedade, tornando aindamais incerto
que caminhos a educaçãode seus filhos tomará daqui para frente,
nummundo em acelerada e tumultuada transformação. É nesse
cenário, onde as dúvidas sobram, que estão sendo implantados
em todoopaís, a toquede caixa, os currículos donovo ensinomé-
dio (Enem), proposto pelaMedida Provisória nº 746, de 2016.
É preciso lembrar que a prolongada pandemia e as incertezas

quantoao real calendáriode retornoàs aulasocasionaramumou-
tro fenômeno físico nas escolas públicas. Muitos desses estabele-
cimentos ou ficaramabandonados ou entraramnumprocesso in-
definido de reformas, sendo que boa parte dos edifícios, simples-
mente, não está preparadapara receber os alunos.
Quanto à implantação nessas escolas do novomaterial didáti-

co exigido pelo Enem, como é o caso de computadores e rede de
informática, nada ainda foi feito. É nesse ambiente de incertezas e
improvisações que os alunos, quando retornarem, de fato, às es-
colas, terãoque conviver.De cara, terãoque aceitar que a tal refor-
mulação do ensinomédio, no que pesem as possíveis boas inten-
ções do legislador, excluiu universidade, docentes, escolas, pais e
alunos de todo esse processo de renovação, o que pode conduzir
toda a estratégia a um ponto de inflexão, forçandomudanças do
ponto original de partida.
Alheios a toda essa transformação dos currículos, pais e alunos

poderão se ver emmeio aumnovomodelo, elaboradopara funcio-
narnaprática, sobretudo,quandoseverificaqueaausênciadeprota-
gonismodosprofessores é oquemais tempesadopara fazer dessas
mudanças algo que váde encontro à realidadedo ensinopúblico e
acabeatropelandotodaapolíticaeducacionalpropostapeloEnem.
Apenas para se ter uma ideia sobre o assunto, a página doCon-

gressoNacional, que trata do tema, apurou, pormeiodoquesito de
consulta pública, encerrada, que, entre os cidadãos ouvidos, 73.554
disseramnãoaoEnem.Somente4.551aprovaramasnovaspropostas
paraoensinomédio.Trata-sedeumretratopequenoparaouniverso
nacional,masdizmuito sobre essas inovações relâmpagos.Também
aexclusãodos alunos de todo esse processo tempesado sobre sua
aceitaçãoecontradizoquepregaopróprioeixodoEnem,queafirma
seremelesosprincipaisprotagonistasdessasalterações.
Com relação aos professores, a situação é aindamais incerta.

Paramuitos deles, o Enem deveria ser precedido de formação de
professores, queaindaé feitapor áreasde conhecimentoenãoco-
mo prega o novo currículo, por competências e habilidades.Mui-
tos professores alertam ainda para o perigo do aumento do dis-
tanciamento entre as escolas públicas e privadas, uma vez que es-
tas continuaram a oferecer itinerários formadores com vistas ao
ensino superior, ao passo que as escolas públicas correm o risco,
por falta de recursos, de se transformarem em estabelecimentos
voltados para a formação demão de obra para omercado de tra-
balho e para o ensino profissionalizante. É tal a história, mal con-
tada pelo atualministro da Educação, de que as universidades são
parapoucosbrasileiros.Háaindamuito chãopela frente a ser per-
corrido por essa proposta, caso queira o governo, que ela tenha
ummínimode aceitação e longevidade.

Vidas afegãs
não importam

» VICTORMISSIATO
Doutor e professor de história do Colégio PresbiterianoMackenzie Brasília. Membro do Grupo de Estudos Intelectuais e Política nas Américas (Unesp/Franca)

Como já faz muito tempo que foi inaugurada, e ninguém se
lembra mais, é tempo de inaugurar novamente a Creche da
108, desta vez, acrescida de mais oito portas.
(Publicada em 7/2/1962)
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Visto, lidoeouvido
DESDE 1960
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Oministro Paulo Guedes apresentou,
recentemente, uma Proposta de
Emenda Constitucional com o su-
posto objetivo de equacionar o cres-

cimento de 60,7% no orçamento destinado
ao pagamento de precatórios. A proposta re-
presenta uma agressão aos direitos dos cre-
dores e é umretrocesso aopaís. Sobopretex-
tode resolver umsupostoproblema transitó-
rio (Orçamento de 2022), o texto altera per-
manentemente todo o sistema de pagamen-
to judicial da União. A primeira proposição
introduz umamoratória constitucional. A
proposta parcela: (i) em até 10 anos, o preca-
tório superior aR$66milhões e, (ii) ematé 10
anos, os precatórios que, em ordem decres-
cente, somaremmais de 2,6% da receita cor-
rente líquida do governo.
É evidente a ausência de necessidade de

nova alteração na forma de pagamento dos
precatórios em benefício da União, que ja-
mais atrasou o pagamento de qualquer pre-
catório. O suposto problema dos “superpre-
catórios” foi equacionado em 2016 pela EC
94, que autorizou o pagamento em seis par-
celas anuais dos precatórios, cujo valor indi-
vidual ultrapasse 15% domontante previsto
no Orçamento e a emissão de dívida para o
financiamento de precatórios devidos pela
União e demais entes federativos. Em2020, a
Lei nº 14.057 instituiu, também, a possibili-
dade de acordo entre credores de precatórios
e a União, com o objetivo de aliviar os próxi-
mos orçamentos.
Os mecanismos constitucionais e legais

existem. A fixação permanente do teto de
2,6% do orçamento acarretará inédito acú-
mulo histórico de dívida pela União, sob o
pretexto de equacionar o Orçamento de
2022. Também foi criado o Fundo de Liqui-
daçãodePassivosdaUnião,permitindoaan-

tecipação dos precatórios parcelados. Isso
mesmo: o governo antecipará com deságio
osprecatórios que elemesmoparcelou.Uma
atitudeumtantoquanto contraditória deum
governo que, desde o início, sustentou amí-
nima intervençãona economia.
A segunda proposição trata do depósito

em juízo do precatório, quando o credor for
simultaneamente devedor da Fazenda,mes-
mo na hipótese em que tenha havido a ces-
são do precatório. A proposta abarca não so-
mente os débitos do atual credor do precató-
rio, mas, também, débitos do antigo credor,
minando seriamente a segurança jurídica de
seus detentores e adquirentes e comprome-
tendo seu direito constitucionalmente ga-
rantido de negociá-los. O sistema de com-
pensação já existe e: (i) atinge apenas os dé-
bitos do atual detentor doprecatório e (ii) es-
tá restrito aomomento da expedição do pre-
catóriomediantemanifestação da Fazenda.
A própria exposição demotivos admite que a
compensação de ofício já foi rechaçada pelo
STF na procedência da ADI 4425. O governo
reconhece a tentativa de contornar umanor-
ma constitucional.
A terceira proposição altera o critério de

correção dos precatórios para Selic, reduzin-
dodrasticamente o valor dos precatórios que
venham a ser parcelados, inclusive os já ex-
pedidos. A Selic não é índice de correçãomo-
netária e não reflete a corrosão da moeda.
Trata-se de uma decorrência natural do di-
reito de propriedade garantido na Constitui-
ção e impassível de ser suprimida por meio
dePEC, na linhados precedentes do STF, que
têm historicamente definido a aplicação do
IPCA. A aplicação da regra inclusive aos pre-
catórios expedidos implica evidentemudan-
ça de regra nomeio do jogo, comsérias e gra-
ves consequências à imagemdopaís, nacon-

tramãodeumasérie de tantas outras promo-
vidasnosúltimosanosno sentidodeaumen-
tar a credibilidade, a estabilidade e o respeito
às instituições e à separaçãodos Poderes.
A quarta proposição autoriza o Executivo

a descumprir a regra de ouro das contas pú-
blicas semaval específicodoCongresso. A re-
gra impede o endividamento do governo pa-
ra o pagamento de despesas correntes, auto-
rizando-o apenas quando destinado a inves-
timentos públicos. É mais uma tentativa de
contornar-se uma regra constitucional.
As inconsistências são sérias. Os afeta-

dos vão desde credores originais (aposenta-
dos, pensionistas etc.) até investidores na-
cionais e estrangeiros que aguardaram dé-
cadas e confiaram na estabilidade das re-
gras. Em cenário de crise, a confiança do in-
vestidor é mais um elemento decisivo na
alocação do investimento. Investidores te-
rão seus retornos destruídos, aumentando
a desconfiança daqueles que tenham o Es-
tado na ponta pagadora. A postura ultra-
passada se assemelha àquelas praticadas
nas décadas de 1980 e 1990, e que geraram
“esqueletos” cujos efeitos nocivos são sen-
tidos até hoje. É um tiro no pé.
O parcelamento imotivado, a quebra da

regra de ouro, a compensação com débitos
doantigodetentor e a alteraçãodocritériode
correção sem a necessária recomposição do
valor damoeda e damora daUnião no paga-
mento de ações que perdurammuitas vezes
por 30, 40 anos, inviabiliza a segurança jurí-
dica e o direito de propriedade. O Congresso
tememsuasmãos opoder de ratificar a ideia
de que o país pretende trilhar o caminho da
confiança dos seus cidadãos e da comunida-
de internacional ou, simplesmente, adotar o
caminhomais fácil e aprovar a proposta com
finalidadesmeramente eleitoreiras.

No século 19, John Stuart
Mill e Karl Marx, dois
dos pensadores mais
influentes do liberalis-

mo e do socialismo, respectiva-
mente, deixaram registrados
suas impressões acercadomun-
do oriental. Em Sobre a liberda-
de, o pensador inglês ressaltou
que não poderia estender seus
raciocínios aos indianos, pois
eles possuíam um grau civiliza-
cional inferior. Em 1853, Marx
escreveuumartigo analisandoo
domínio britânico na Índia. Se-
gundo o filósofo alemão, a des-
truição produzida pela Inglater-
ra faria sentido enquanto uma
“revolução fundamental”, no
que tangeodesenvolvimentode
um novo estado social. Desse
modo, ciência, civilização e pro-
gresso preencheram a tríade do
desenvolvimento mundial, ali-
cerçado a partir de uma forma-
ção de modernidade eurocên-
trica, independentemente da
corrente política em formação.
Em sua obra clássica, O

Orientalismo, Edward Said de-
monstroucomoodiscursoacer-
ca do Oriente foi historicamen-
te construído pelo Ocidente. De
acordo com o intelectual pales-
tino, “a exterioridade da repre-
sentação é sempre regida por
alguma versão do truísmo de
que, se oOriente pudesse repre-
sentar a si mesmo, ele o faria;
como não pode, a representa-
ção cumpre a tarefa para o Oci-
dente e, faute de mieux, para o
pobreOriente”.
Trata-se de uma obra critica-

da por diversos autores, que
veememSaidumaclara tentati-
va de transformar as potências ocidentais
como responsáveis por toda a tragédia vivi-
da pelo OrienteMédio, reduzindo omundo
a uma luta constante entre imperialistas eu-
ro-americanos xpaíses subjugados.Tal visão
de mundo percorre a maioria dos grandes
centros universitários mundo afora, repro-
duzindo uma análise demasiadamente vul-
gar, porém sedutora.
A partir das teorias estabelecidas por Said

e outros intelectuais, surgiu, nas últimas dé-

cadas, um campo de estudo denominado
pós-colonialismo. Os estudos pós-coloniais
defendem, em geral, um distanciamento da
leitura eurocêntrica do mundo e uma pro-
posta de releitura damodernidade. Emprin-
cípio, trata-sedeumprojetodemocratizante.
Porém, no esteio desse empreendimento in-
telectual, encontra-se um projeto de poder
que, posto em prática, traz à luz uma indife-
rença aterrorizadora.
Alguns dos principais movimentos so-

ciais que apoiaram o atual pre-
sidente Joe Biden nos Estados
Unidos (EUA) estiveram asso-
ciados ao “progressismo”, re-
presentantes atuais das ban-
deiras hasteadas em maio de
1968, quando uma geração
propôs revolucionar a moder-
nidade. Naquela conjuntura,
filósofos, como Jean Paul Sar-
tre e Michel Foucault, apoia-
rammovimentos autoritários
como o guevarismo e omaoís-
mo, apesar de terem conheci-
mento das atrocidades come-
tidas em Cuba e China. Trata-
se, portanto, de um prolonga-
mento da visão em que Marx
parafraseia o escritor Goethe
ao justificar as ações britânicas
na Índia: “Essa tortura deveria
nos atormentar, visto que nos
traz maior prazer?” (“Sollte es-
tes Qual uns quälen da sie uns-
re lust vermehrt”).
Modernidade, por conse-

guinte, sempre estará relacio-
nada a progresso, desenvolvi-
mento, ciência e violência, in-
diferença e representações di-
cotômicas.Nessa última sema-
na, Joe Biden foi responsável
por uma das cenas mais trági-
cas vistas nos últimos anos,
quando afegãos caíram de
aviões ao tentarem escapar do
avanço dos talibãs. Vice-presi-
dente deBarackObama, o ven-
cedor do Nobel 2009, que nun-
ca sequer governou os EUA
sem participar de uma guerra,
Joe Biden parece manter essa
política com um discurso pro-
gressista no plano nacional e
um gatilho pronto para ser dis-
parado em qualquer lugar na

Ásia ou na África. Assim como ocorreu na
Líbia, Síria e Iêmen, quando a dupla Oba-
ma-Biden esfacelou qualquer possibilidade
de estabilidade social, Biden e Kamala Har-
ris, vice-presidente, acenam para mais qua-
tro anos de desastres políticos na esfera in-
ternacional. Ao contrário de todo apoio legí-
timo à luta contra o racismo, representado
pelo movimento Black Lives Matter, para os
Democratas, as vidas afegãs não parecem
ter omesmo valor.


